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Fatores de risco para hanseníase identificados a 
partir de casos notificados num período de 15 anos

RESUMO
Objetivo: Identificar e analisar os fatores de risco à transmissão da hanseníase num período de 15 anos. Métodos: Estudo quan-
titativo, observacional, de corte histórica, histórica e observacional. Dados extraídos do SINAN. As análises estatísticas foram 
método de U de Mann-Whitney e correlação de spearman, além de análises univariadas. Resultados: No período foram notifi-
cados 514 casos. Na análise univariada, os homens chegam ao serviço para serem diagnosticados com maior número de lesões 
(valor-p<0,05), com as formas clínicas dimorfa e virchowiana, (valor-p<0,05) e com Grau de incapacidades 1 e 2 (valor-p<0,05). 
No modelo final de análise multivariada realizada por meio de regressão logística, encontrou-se significância para associação 
entre presença de deficiências físicas e forma clínica multibacilar, idade maior de  52 anos e mais de 3 lesões no momento do 
diagnóstico. Conclusão: O sexo e a idade possuem maior risco de infecção à hanseníase. Fatores de riscos sociodemográficos 
não demonstraram significância nas variáveis clínicas.
DESCRITORES:  Fatores de risco; Determinantes Sociais da Saúde; Hanseníase; Epidemiologia.

ABSTRACT
Objective: To identify and analyze risk factors for leprosy transmission over a 15-year period. Methods: Quantitative study, his-
torical and observational. Data extracted from the SINAN. Statistical analyzes were the Mann-Whitney U method and spearman 
correlation in addition to univariate analyzes. Results: During the period, 514 cases were reported, In the univariate analysis 
model, men arrive at the service to be diagnosed with a greater number of injuries (p-value <0.05), with the clinical forms di-
morphic and virchovian, (p-value <0.05) and with Degree of disabilities 1 and 2 (p-value <0.05). In the final model of multivariate 
analysis performed by means of logistic regression, significance was found for the association between the presence of physical 
disabilities and being diagnosed with multibacillaries, being over 52 years old and more than 3 injuries at the time of diagnosis.
Conclusion: Sex and age have a higher risk of infection with leprosy. Socio-demographic risk factors did not show significance 
in the clinical variables.
DESCRIPTORS: Risk factors; Social Determinants of Health; Hansen's disease; Epidemiology.

RESUMEN 
Objetivo: Identificar y analizar los factores de riesgo de transmisión de la lepra durante un período de 15 años. Métodos: Estudio 
cuantitativo, histórico y observacional. Datos extraídos del SINAN. Los análisis estadísticos fueron el método U de Mann-Whit-
ney y la correlación de Spearman, además de los análisis univariados. Resultados: Durante el período se notificaron 514 casos. 
En el análisis univariante, los hombres llegan al servicio para ser diagnosticados con un mayor número de lesiones (valor p 
<0,05), con las formas clínicas dimórficas y virchowianas, (valor p <0,05) y con Grado de discapacidad 1 y 2 (valor de p <0,05). En 
el modelo final de análisis multivariado realizado mediante regresión logística, se encontró significancia para la asociación entre 
la presencia de discapacidad física y forma clínica multibacilar, edad mayor de 52 años y más de 3 lesiones en el momento del 
diagnóstico. Conclusión: el sexo y la edad tienen un mayor riesgo de infección por lepra. Los factores de riesgo sociodemográfi-
cos no mostraron significación en las variables clínicas.
DESCRIPTORES:  Factores de Riesgo, Determinantes Sociales de la Salud, Lepra, Epidemiología.
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INTRODUÇÃO

A hanseníase continua sendo um 
problema de saúde púbica cau-
sada pelo Mycobacterium le-

prae, que é de alta infectividade e baixa 
patogenicidade, que acomete o sistema 
nervoso periférico e o tegumento, com 
uma variedade de sinais de sintomas de 
acordo com as formas clínicas e polos 
tendo como uma das principais carac-
terísticas as alterações na sensibilidade 
térmica, dolorosa e tátil.  As vias aé-
reas superiores dos doentes, sobretu-
do multibacilares não tratados, são a 
porta de eliminação que também é a 
mais provável porta de entrada. É uma 
doença incapacitante, resultando em 
deficiências físicas especialmente nos 
olhos, mãos e pés. É uma das doenças 
de notificação compulsória conforme 

a Portaria Ministerial nº 1.61 de 18 de 
maio de 2020, devido ao impacto na 
saúde pública. O tratamento é único 
a partir de setembro de 2020 com a 
utilização de três drogas: Rifampici-
na, Dapsona e Clofazimina sendo de 
6 meses para os paucibacilares e de 12 
meses para os multibacilares de acordo 
com a Nota Técnica nº 4 de setembro 
de 2020(1-5).

A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) propôs a eliminação da hanse-
níase como problema de saúde pública 
até o ano 2020, ou seja, diagnosticar 
menos de 1 caso para cada 10.000 ha-
bitantes e sem deformidades aparen-
tes(6). No mundo até 2016 reportaram 
214.783 casos novos de indivíduos 
acometidos por hanseníase sendo pre-
valência de 2,9/100.000, nas Américas 
houve aumento de 14% referente a 

2015, e o Brasil sobressaiu em primei-
ro lugar do continente, ocupando o 2º 
lugar no mundo, com 13% dos novos 
casos (26.395) com a taxa de detecção 
de 12,2/100.000 habitantes(6,7).

No Estado de São Paulo (ESP) 
visualiza-se uma queda gradativa do 
coeficiente de prevalência de 1985 a 
2015, estacionando em 0,38/10.000 
habitantes, com diminuição na taxa 
de detecção dos casos novos de 2001 
a 2017, até então em 2,03%(3,8). O 
município de São José de Rio Preto 
(SJRP) mantém a meta de eliminação 
do agravo desde 2007, quando atin-
giu menos de um caso por 10 mil ha-
bitantes, mas há oscilações importan-
tes, em 2007 apresentava prevalência 
de 0,99 casos/10.000 habitantes, em 
2009 chegou ao menor parâmetro e 
apresentou 0,33/10.000 habitantes, 
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mas a prevalência foi subindo ano a 
ano e em 2018 chegou a 0,80/10.000 
habitantes(9,10).

Ao analisar o comportamento de 
uma doença, inevitavelmente anali-
samos os fatores de riscos e a litera-
tura mostra que as condições de vida 
e de trabalho estão relacionadas aos 
diferentes níveis de saúde vivencia-
dos pelas pessoas, a depender da po-
sição social que ocupam na socieda-
de(11). Dentre os modelos existentes, 
destacamos o modelo de Dahlgren e 
Whitehead, são obser vados fatores 
como sexo, idade, estilo de vida, con-
dição de vida e de trabalho dentre 
outros, e que nos permite visualizar 
as relações existentes com os diferen-
tes níveis de saúde(12).

A observação do surgimento das 
enfermidades relacionada a outros fa-
tores, que não somente os biológicos, 
leva a reflexão sobre porque determi-
nadas populações estão mais sujeitas a 
adoecer e encontram-se mais vulnerá-
veis a determinadas doenças(13). A essa 
desigualdade dos níveis de saúde gera-
da socialmente, que poderia ser evita-
da por meio de políticas públicas ade-
quadas, dá-se o nome de iniquidades 
em saúde(11). Monteiro et al.(14) relatam 
que os “municípios são unidades fun-
damentais no estudo da reprodução 
social da doença na qual se materiali-
zam as relações culturais e econômicas 
dos grupos em sua coletividade” e que 
a análise dos dados em “diferentes con-
textos espaciais é fundamental para 
qualificar as distintas especificidades e 
vulnerabilidades”. 

Nesse sentido, o trabalho tem como 
objetivo identificar e analisar os fato-
res de risco à transmissão da hansení-
ase em um município do interior do 
Estado de São Paulo. Considera-se im-
portante conhecê-los para contribuir 
com o município no (re)planejamento 
das ações desse Programa para que se 
possa atingir a meta de eliminação de 
acordo com o proposto pela Organiza-
ção Mundial de Saúde(6).

MÉTODOS

O desenho desse estudo é do tipo 
observacional, descritivo, transversal, 
retrospectivo, corte histórica e quanti-
tativo, que utilizou-se de dados secun-
dários, dos casos de hanseníase, noti-
ficados no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN), no 
período de 15 anos (2001 a 2016) no 
município de São José do Rio Preto.

O município, localiza-se no inte-
rior do Estado de São Paulo, à 442 km 
da capital, com população estimada de 
456.245 mil habitantes em 2018, com 
área total 431, 963 km e densidade de-
mográfica de 945,12 hab./Km2. Esse 
município é considerado uma impor-
tante referência para a região e os esta-
dos circunvizinhos de Minas Gerais e 
do Mato Grosso do Sul, de fácil acesso, 
por ser cortada por linhas ferroviárias, 
rodovias estaduais e federais e possuir 
um aeroporto regional(15,16).

O município possui uma distribui-
ção de renda igual a 0,5081, que repre-
senta uma distribuição de renda desi-
gual, e um índice de desenvolvimento 
humano de 0,797, com um índice de 
Firjan de desenvolvimento municipal 
de 0,8753. A taxa de cobertura de es-
goto sanitário adequado é de 99%(15-17).

A população desse estudo refere-se 
aos casos de hanseníase (Classificação 
Estatística Internacional - CID 10 de 
A30.0 a A30.9), que foram diagnos-
ticados no período do estudo. Os da-
dos foram coletados, no período de 
março a abril de 2018, por meio do 
bigdata, do Projeto Hansen da Facul-
dade de Medicina de São José do Rio 
Preto (FAMERP), em convênio com 
Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico, e do 
SINAN, disponibilizados online pela 
Secretaria de Estado da Saúde de São 
Paulo(8,10).

Pela natureza desse estudo não 
houve necessidade de submetê-lo na 
Plataforma Brasil para apreciação do 
Comitê de Ética sendo que houve a 
aprovação para a utilização dos dados 

O município, locali-
za-se no interior do 
Estado de São Paulo, 
à 442 km da capital, 
com população esti-
mada de 456.245 mil 
habitantes em 2018, 
com área total 431, 
963 km e densida-
de demográfica de 
945,12 hab./Km2. 
Esse município é 
considerado uma im-
portante referência 
para a região e os es-
tados circunvizinhos 
de Minas Gerais e 
do Mato Grosso do 
Sul, de fácil acesso, 
por ser cortada por 
linhas ferroviárias, 
rodovias estaduais e 
federais e possuir um 
aeroporto regional.
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secundários pela FAMERP.
As variáveis analisadas foram as 

clínica-epidemiológicas: ano e data 
de notificação, data de diagnóstico, 
números de lesões, número de nervos 
afetados, forma clínica da doença, nú-
mero de avaliações realizadas, classe 
de operação, modo de entrada e modo 
de detecção. E as variáveis de determi-
nantes sociais: idade, sexo, gestação, 
raça, escolaridade, local de moradia.

Na análise dos dados foram utiliza-
dos métodos de Estatística Descritiva 
e inferenciais, avaliando questões de 
probabilidades de uma população com 
base nos dados da amostra para me-
lhor entendimento, foram usados os 
seguintes métodos, média, mediana, 
moda, desvio padrão, erro padrão, va-
lor máximo e mínimo, significância, e 
regressão de Poisson.

Foram feitos testes de hipóteses, 
usando método de U de Mann-Whit-
ney e correlação de spearman onde 
analisou em suma, o comportamento 
das correlações entre as variáveis ana-
lisadas e o grau de explicação da variá-
vel dependente em relação as variáveis 
independentes da amostra, além de 
análises univariadas. 

RESULTADOS

A OMS e o Ministério da Saúde 
utilizam dois indicadores importantes 
para avaliar a magnitude e a tendência 
do agravo, sendo: a taxa de prevalên-
cia, calculada sobre o número de casos 
em curso de tratamento (registro ati-
vo) em determinado local até último 
dia de cada ano de avaliação, dividido 
pela população total no mesmo lo-
cal de tratamento e ano de avaliação 
multiplicado por 10 mil(2,6). E a taxa 
de detecção anual de casos novos de 
hanseníase que é calculada com os 
casos novos residentes em determina-
do local e diagnosticados no ano da 
avaliação (casos novos), dividido pela 
população total residente, no mesmo 
local e período, multiplicado por 100 
mil habitantes(2).

Fonte: Brasil(3).

Figura 1: Indicadores de monitoramento do progresso de eliminação da 
hanseníase de São José do Rio Preto, SP, Brasil, de 2001 a 2018. Parâmetros 
do MS prevalência por 10.000 habitantes: hiper endêmico: ≥20,0; muito alto: 
10,0 a 19,9; alto: 5,0 a 9,9; médio: 1,0 a 4,9 e baixo: <1,0. Parâmetros do MS 
taxa de detecção por 100.000 habitantes: hiper endêmico: >40,0, muito alto: 
20,00 a 39,99; alto: 10,00 a 19,99; médio: 2,00 a 9,99; baixo: <2,00. 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

Figura 2: Associação entre características clínicas e gênero dos casos de hanseníase 
notificados em São José do Rio Preto/SP, Brasil, no período de 2001 a 2016. 
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Na figura abaixo, percebe-se que, 
no município e período estudado, a 
prevalência com pico de 1,76/10 mil 
habitantes em 2004 e a detecção com 
importante aumento no ano 2002, e 
ambos indicadores com oscilações.

No período 2001 a 2016 foram regis-
trados no SINAN 514 notificações de 
hanseníase, sendo a média de 32,1 casos/
ano. Em 2004, houve o pico de diagnós-
tico, com 63 casos (12,26%), incidência 
maior entre os homens (57,2%), com a 
faixa etária predominante de 15 - 59 anos 
(70,8%) da cor branca (71,6%) com baixa 
escolaridade, residentes na zona urbana do 
município (88%).

Quanto aos dados clínicos epidémiolo-
gicos de 2001 a 2016, a predominância foi 
para casos multibacilares (MB) (67,9%), 
dimorfos (44%) com menor ou igual a 
cinco lesões pelo corpo (35,8%). As avalia-
ções do grau de incapacidade fisica no di-
ágnóstico apresentaram maior incidência 
de Grau 0 (54,7%) o qual que representa 
ausência de incapacidade fisica. Em rela-

ção ao modo de entrada foram 442 (86%) 
de casos novos, 19 (3,7%) casos de recidi-
vantes, 18 (3,5%) de outros reingressos; os 
outros casos (35) vieram de outros muni-
cipios, estados ou transferencias dentro do 
próprio municipio. O modo de decteção 
predominou através de encaminhamen-
to 431 (83,8%), demanda espontânea 12 
(2,3%) e destaque para nove (1,7%) casos 
detectados atráves de exames de contatos, 
55 (25%) fichas de notificações não des-
creviam esta informação e nove (4,1%) 
apresentaram decteção de outros modos.

No modelo de análise univariada, os 
resultados mostram que homens chegam 
ao serviço para serem diagnosticados com 
maior número de lesões (valor-p<0,05), 
com as formas clinicas dimorfa e vir-
chowiana, ou seja MB (valor-p<0,05) e 
com Grau de incapacidades 1 e 2 denotan-
do lesão neural e/ou deficiências físicas já 
instaladas (valor-p<0,05).

A associação entre variáveis sócio demo-
gráficas revelou que a escolaridade, a raça e 
a zona de moradia não interferem nas vari-

áveis clínicas como: número de lesões e de 
nervos afetados, na forma clínica e classifi-
cação operacional, e no grau de incapaci-
dades da OMS (valor-p>0,05). A variável 
idade mostrou que quanto maior a idade, 
maior o número de lesões encontradas no 
diagnóstico (valor-p=0,03), maior a possi-
bilidade de apresentar as formas MB, quer 
seja, formas clinicas dimorfa e virchowiana 
da doença (valor-p=0,01) e de apresentar 
deficiências físicas (valor-p=0,00).

No modelo final de análise multiva-
riada realizada por meio de regressão lo-
gística, encontrou-se significância para 
associação entre presença de deficiências 
físicas e ser diagnosticado nas formas clí-
nicas dimorfa e virchowiana, ter mais de 
52 anos e mais de 3 lesões no momento do 
diagnóstico. A classificação operacional e 
o sexo não influenciam na presença de de-
ficiências físicas. 

DISCUSSÃO

Estudo brasileiro relata que a queda do 
indicador de prevalência da hanseníase 
no Brasil está relacionada às diferenças no 
desenvolvimento e padrão de vida entre 
as regiões, inferenciando que a detecção 
precoce e a redução de incapacidades estão 
relacionadas à eficiência dos serviços de 
atenção básica de saúde(18).

A associação entre variáveis sócio de-
mográficas revelou que a escolaridade, a 
raça e a zona de moradia não interferem 
nas variáveis clínicas como: número de le-
sões e de nervos afetados, na forma clínica 
e classificação operacional, e no grau de in-
capacidades da OMS. A variável idade de-
monstra que quanto maior a idade, maior 
o número de lesões encontradas no diag-
nóstico, maior a possibilidade de apresentar 
as formas MB e de apresentar deficiências 
físicas. Ao contrário dos achados, pesquisas 
relatam que a ocorrência do agravo pode 
estar relacionada a variáveis sociodemográ-
ficas, por habitarem em aglomerados e divi-
direm situações de pobreza, com alto índice 
de transmissão, uma vez que condições so-
cioeconômicas desfavoráveis e as condições 
precárias de moradia influenciam o risco de 
adquirir a doença(19-21).

Variáveis Média Idade Desvio-Padrão Valor-p
Classificação Operacional
Paucibacilares (n=165) 46,26 16,97

0,0191
Multibacilares (n=349) 50,47 15,39
Grau de incapacidades*
Grau 0 (n=281) 45,90 16,33

0,000Grau 1 (n=157) 53,19 14,18
Grau 2 (n=49) 53,59 14,54
*Dados missing. Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN)

Tabela 1. Associação entre características clínicas e idade média dos casos de 
hanseníase notificados em São José do Rio Preto, SP, Brasil, período de 2001 a 2016.

Variáveis Odds Ratio Ajustado IC 95% P-Value
Classificação Operacional (multibacilar) 1,00 0,43-2,30 0,9965
Sexo (masculino) 1,11 0,73-1,68 0,6076
Forma Clínica (dimorfa e virchowiana) 1,66 1,10-2,51 0,0157
Idade (maior que 52 anos) 1,03 1,01-1,04 0,0000
Número de Lesões (mais que três) 1,04 1,01-1,07 0,0019
IC - Intervalo de confiança de 95%; *Análise multivariada por meio de regressão logística não-condicional. Fonte: Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (SINAN).

Tabela 2. Variáveis associadas independentemente com deficiências físicas de 
acordo com a OMS (Graus 1 e 2) de São José do Rio Preto, SP, Brasil de 2001 a 2016.
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Em regiões endêmicas, a faixa etária e 
as condições de vida foram fatores deter-
minantes para a persistência da doença e 
aumento da infectividade em uma popu-
lação pediátrica(19). Nesta investigação os 
homens chegaram ao serviço para serem 
diagnosticados com maior número de le-
sões, classificação MB e com grau de in-
capacidades 1 e 2, denotando lesão neural 
e/ou deficiências físicas já instaladas. Este 
dado foi semelhante a investigação multi-
cêntrica, sobre fatores de riscos de incapa-
cidades em hanseníase na Índia, também 
considerado um país endêmico, assim 
como o atraso do paciente aos serviços de 
saúde e do profissional de saúde em reali-
zar o diagnóstico(22). O diagnóstico tardio 
continua sendo um dos desafios para o 
controle das endemias nos países subde-
senvolvidos.

Na analise multivariada realizada por 
meio de regressão logística, encontrou-
-se significancia estatística para associa-
ção entre presença de deficiências físicas 
e ser diagnosticado nas formas clínicas 
dimorfa e virchowiana, ter mais de 52 
anos e mais de 3 lesões no momento do 
diagnóstico. A classificação operacional 
e o sexo não influenciam na presença de 
deficiências físicas. 

Atualmente, observa-se que embora 

haja tendência de eliminação da hansenía-
se em nível nacional, as disparidades regio-
nais resultam na manutenção da doença 
circulante. E esse estudo vem de encontro 
com as investigações, visto que nas regiões 
endêmicas os fatores de riscos são referen-
ciados em sua maioria a condições sociais, 
econômicas e demográficas(2,18,19,22,23).

Vistos os fatores de riscos, o contro-
le de contatos torna-se um dos pilares 
estratégicos para realizar a vigilância 
efetiva. e capacitar os profissionais de 
saúde para melhorar os registros nos 
sistemas de saúde, além de otimizar as 
informações para analisar as causas raí-
zes e trabalhar em foco nos determinan-
tes(24,25). Na tentativa de atingir o plano 
estratégico da OMS(6), o município in-
centiva a política de descentralização 
para atenção básica, a implantação de 
ações de controle por meio do Progra-
ma de Saúde da Família (PSF), além de 
educação em saúde para profissionais e 
população em geral. 

Ao longo da última década as pes-
quisas do comportamento do agravo e 
ações de prevenção e educação no mu-
nicípio foram intensificadas na tentativa 
de melhorar o perfil epidemiológico, e 
vêm sendo realizadas com sucesso pelas 
equipes, o que evidencia um forte com-

prometimento de todos os profissionais 
com a busca por melhorias na perspectiva 
clínica e epidemiológica do paciente e, 
por conseguinte, do município.

CONCLUSÃO

Neste estudo constatou que o sexo 
(masculino) e a idade (pessoas de mais 
idade) possuem maior risco de infecção à 
hanseníase. No período e município estu-
dado, observa-se no montante de notifica-
ções a predominância do sexo masculino, 
de idade média com maior acometimento 
clínico e físico. Fatores de riscos sociode-
mográficos não demonstraram significân-
cia nas variáveis clínicas.

Para diminuir o risco de exposição 
evidente, o programa do município deve 
enfatizar na conscientização da comu-
nidade masculina, com foco em mensa-
gens chaves para atrair o público alvo, 
estabelecer estratégias de busca ativa de 
casos e de comunicantes; assim como 
capacitar, periodicamente, todos os pro-
fissionais de saúde para o diagnóstico 
e o tratamento precoce para quebrar a 
cadeia de transmissão da doença, além 
de prevenção das incapacidades físicas 
(olhos, mãos e pés), do estigma, precon-
ceito e discriminação.  
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